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APRESENTAÇÃO
O livro “Educação Profissional e Tecnológica: Empreendedorismo e Desenvolvimento 

Científico”, publicado pela Editora Atena, reúne e articula, de forma interdisciplinar, 
dezesseis capítulos que contribuem para a divulgação científica na área de Educação 
Profissional e Tecnológica, por diversas matizes teórico-metodológicas. 

A primeira metade do livro traz contribuições em torno da grande área da Educação, 
com os quatro capítulos iniciais articulados pelas experiências formativas de Educação 
Profissional em diferentes IES.  Essa discussão carrega significativa relevância científica 
e social, uma vez que permite ao leitor a imersão nas práticas de Educação Profissional 
e Tecnológica, sob múltiplas referências e em diferentes espacialidades, possibilitando a 
ampliação e a reconstrução desse campo científico. 

Os capítulos que seguem refletem acerca de Modalidades de Ensino, Currículo, 
sociabilidades e experiências de Ensino, Pesquisa e Extensão no âmbito da Educação 
Profissional e Tecnológica, que, não obstante, formulam, na diversidade das possibilidades 
investigativas, a ampliação dos olhares, leituras e compreensões. Os textos dialogam entre 
si ou se complementam, quando, por exemplo, na revelação das práticas docentes pode-se 
traçar pontos convergentes e/ou divergentes entre as realidades em estudo e, até mesmo, 
construir percepções mais densas e abrangentes.

Os textos finais desta produção trazem abordagens que ensejam reflexões sobre o 
trabalho, seus desafios e as consequências psicossociais no tocante ao desenvolvimento 
científico. Historicamente, a Educação Profissional e Tecnológica vem emergindo como um 
meio para a profissionalização do trabalho e um instrumento transformador de inclusão e 
empoderamento.

Portanto, a grandeza desta obra está nas confluências interdisciplinares que os 
textos veiculam, de modo que este livro agrega à grande área da Educação um material rico 
e diversificado, possibilitando a ampliação do debate acadêmico e conduzindo docentes, 
pesquisadores, estudantes, gestores educacionais e demais profissionais à reflexão sobre 
os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica. 
Finalmente, agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a 
construção dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles 
que desejam ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados.

Boa leitura!
 

Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho
Clayton Robson Moreira da Silva
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CAPÍTULO 6
doi

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA – ANÁLISE DOS 
DESAFIOS FUTUROS
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RESUMO: A educação a distância 
compreende uma modalidade de ensino e 
aprendizagem, possibilitada pela mediação 
dos suportes tecnológicos digitais e de 
rede, seja inserida em sistemas de ensino 
presenciais, mistos ou completamente 
realizada por intermédio da distância física. 
As novas tecnologias de comunicação e 
informação têm modificado consideravelmente 
as possibilidades de interação à distância, 
disponibilizando a estes modelos educativos 
técnicas rápidas, seguras e eficientes. 
Levando-se em consideração os limites e 
possibilidades da educação a distância, 
evidencia-se que prevalecem as novas 
possibilidades, uma vez que esta modalidade 
de ensino vem sendo cada vez mais 
impulsionada, ampliando seu campo de 
atuação. Como a disponibilidade de tempo é 
sempre relativa, em qualquer circunstância, 
criam-se expectativas extremamente 
favoráveis à utilização de tal metodologia. As 
políticas nacionais têm procurado formular 
um paradigma que oriente as da educação a 
distância, através da elaboração de normas e 
leis que regulamentem este ensino. No entanto, 
muitas questões ainda devem ser respondidas 
e, somente com base na normatividade, na 
infra-estrutura adequada e em critérios de 
qualidade, pode-se esperar a implantação de 

um projeto coerente de educação a distância. 
O desafio permanente dessa metodologia 
educacional consiste em não perder de vista o 
sentido político original da oferta, em verificar 
se os suportes tecnológicos utilizados são 
os mais adequados para o desenvolvimento 
dos conteúdos, possibilitando a maior 
interatividade possível e a socialização do 
indivíduo.
PALAVRAS-CHAVE: Educação a distância. 
Tecnologias. Legislação.

DISTANCE EDUCATION - ANALYSIS 
OF FUTURE CHALLENGES

ABSTRACT: Distance education comprises 
a modality of teaching and learning, made 
possible by the mediation of digital and 
network technological supports, whether 
inserted in classroom teaching systems, mixed 
or completely carried out through physical 
distance. The new communication and 
information technologies have considerably 
modified the possibilities of distance 
interaction, providing these educational 
models with fast, safe and efficient techniques. 
Taking into account the limits and possibilities 
of distance education, it is evident that the new 
possibilities prevail, since this type of teaching 
has been increasingly driven, expanding its 
field of action. As the availability of time is 
always relative, in any circumstance, extremely 
favorable expectations are created for the use 
of such methodology. National policies have 
sought to formulate a paradigm to guide those 
of distance education, through the development 
of rules and laws that regulate this teaching. 
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However, many questions still need to be answered and, only based on normativity, adequate 
infrastructure and quality criteria, can we expect the implementation of a coherent distance 
education project. The permanent challenge of this educational methodology consists in not 
losing sight of the original political meaning of the offer, in verifying whether the technological 
supports used are the most suitable for the development of the contents, allowing the greatest 
possible interactivity and the socialization of the individual.
KEYWORDS: Distance education. Technologies. Legislation.

1 | 	INTRODUÇÃO
A educação a distância vem sendo cada vez mais impulsionada, constituindo-se 

como uma nova concepção de aprendizado e interatividade traduzida em uma tendência 
atual em termos de processo educativo. Muitos profissionais da área têm defendido que ela 
é a solução para os problemas de educação no país. 

Contudo, embora se reconheça que a educação a distância enriquecerá muito os 
processos de construção do conhecimento, essa nova metodologia vem acompanhada 
também de novas contradições e desafios.

Por si só, o fato de implantar uma mudança na rede educacional já constitui um 
desafio, visto que implantar mutação constitui repto extremamente complexo porque o 
sujeito do fenômeno depara-se com uma realidade que vai de encontro a seus valores.

O ensino oferecido a distância difere por completo do ensino presencial ou tradicional. 
No ensino presencial, realizado na sala de aula tradicional, verifica-se uma interação quase 
sempre passiva entre o professor, os alunos e o conteúdo. 

Determinado em tempo e limitado em espaço, o ensino presencial caracteriza-se 
pela freqüente verificação aleatória da aprendizagem e participação por amostragens de 
alunos.

Em muitas ocasiões, grande parte dos alunos não consegue ser ouvida (comentar 
dúvidas, expressar suas idéias, apresentar suas críticas e posicionamentos) pelo professor 
em sala de aula. Para Kenski (2003), o grande número de alunos atendidos no tempo 
escasso da aula orienta a metodologia de ensino para o desenvolvimento de atividades em 
massa, ainda que se tenha por objetivo atingir cada aluno.

A educação a distância compreende uma metodologia, é uma forma diferente de 
aprender que normalmente utiliza, além da mediação do professor, outros recursos que 
possam enriquecer a relação de aprendizagem.  

Diferentemente da modalidade presencial,  educação a distância não pressupõe 
um horário rígido nem a obrigatoriedade de freqüência diária, respeitando o ritmo de cada 
aluno e seu modo próprio de estudar e, conseqüentemente, de aprender. Na educação a 
distância, a tecnologia está sempre presente e exige maior atenção, tanto de professores 
como de alunos. 
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Ela precisa de manejo contínuo, bem como ser incorporada crítica e criativamente. 
No entanto, a estruturação da educação a distância exige uma quantidade 

representativa de recursos para organizar a tecnologia necessária. 
Reis (1996) destaca que pairam muitos problemas, críticos e convencionais, a 

serem equacionados, na educação a distância.
A educação a distância representa uma nova forma de promover a escolarização e, 

por conseguinte, faz jus a incentivo, faz-se mister fiel observância da normatividade que 
regulamenta para efetivação do princípio da qualidade.

2 | 	CONCEITUAÇÃO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
Walter Perry e Greville Rumble (1987 apud NUNES, 2001) afirmam que a característica 

basilar da educação a distância reside no estabelecimento de uma comunicação de dupla 
via, na medida em que docente e educando não se encontram juntos na mesma sala 
requisitando, desta forma, meios que possibilitem a comunicação entre ambos. 

Sustentam, também, que há muitas denominações utilizadas correntemente para 
descrever a educação a distância, entre as quais pode-se citar: estudo aberto, educação 
não-tradicional, estudo externo, extensão, estudo por contrato, estudo experimental.

Entretanto, nenhuma dessas denominações descreve com exatidão a educação 
a distância; são termos genéricos que, em determinadas ocasiões, incluem-na, mas não 
representam somente a modalidade a distância. 

Neste sentido, Oliveira (2002) escreve que conceituar de modo adequado a 
“educação à distância” não constitui faina singela, uma vez que essa metodologia de 
educação é ainda um processo recente, pairando sobre ela uma diversidade de visões, 
que não lhe permitem, a esta altura, uma concepção homogênea.

Verifica-se grande diversidade de formas metodológicas, estruturas e projetos 
de aplicação dessa modalidade de ensino, posto que em razão de diferentes fatores: 
de concepção educacional, de necessidades educativas da população, do grau de 
desenvolvimento dos meios de comunicação, além de outros de natureza social e política. 

As diferentes terminologias como “ensino aberto”, “ensino à distância”, “educação à 
distância”, “formação à distância”, dentre outras, permitem uma ampla e aberta compreensão 
do assunto, evitando que um conceito cristalizado e único tente dignificar uma realidade 
que, por natureza, é multifacetada e dinâmica.

Já para Nova e Alves (2003), o conceito de Educação a Distância, literalmente, 
remeteria a qualquer modalidade de transmissão e/ou construção do conhecimento sem a 
presença simultânea dos agentes envolvidos, asseguram. Entretanto, com a evolução das 
tecnologias de comunicação em rede que possibilitaram novas formas de interação entre 
os sujeitos educacionais, este conceito deve ser ampliado. 
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Desta forma, compreende-se a educação a distância como uma das modalidades de 
ensino-aprendizagem possibilitada pela mediação dos suportes tecnológicos digitais e de 
rede, seja inserida em sistemas de ensino presenciais, mistos ou completamente realizada 
por intermédio da distância física. 

Em outras palavras, a educação a distância pressupõe a combinação de tecnologias 
convencionais e modernas que possibilitem o estudo individual ou em grupo, nos locais 
de trabalho ou fora, através de métodos de orientação e tutoria a distância, contando com 
atividades presenciais específicas, como reuniões do grupo para estudo e avaliação.

Oliveira (2001) ainda acrescenta que a educação a distância compreende 
uma alternativa pedagógica de grande alcance que deve utilizar e incorporar as novas 
tecnologias como meio para alcançar os objetivos das práticas educativas implementadas, 
tendo sempre em vista as concepções assumidas, de homem e sociedade e considerando 
as necessidades das populações a que se pretende servir.

Deste modo, coloca-se então um conjunto de técnicas e recurso à disposição de 
populações estudantis, dotadas de maturidade e motivação suficientes para que, em regime 
de auto-aprendizagem, possam obter o conhecimento ou qualificação em qualquer nível. 

Assim, a educação a distância cobre distintos modos de ensino e aprendizagem 
em diferentes níveis. Todavia, para sua plena realização é indispensável a subordinação 
dos cursos ao planejamento, guia, acompanhamento e avaliação de uma organização 
educacional (OLIVEIRA, 2002).

A tecnologia constitui instrumento indispensável na promoção do ensino a distância. 
Antes de tudo, para que um ensino seja realizado a distância, mediado pelas novas 
tecnologias, é preciso contar com uma infra-estrutura organizacional (técnica, pedagógica 
e administrativa) complexa, na qual o ensino será desenvolvido. 

Quanto à tecnologia ou seleção dos meios operacionais mais adequados, Belloni 
(1999) sustenta tendência que emerge com força e diz respeito à eliminação do uso de 
materiais divulgados por intermédio dos meios de comunicação de massa e a crescente 
utilização de materiais de uso pessoal, como disquetes e CD ROM. Isso possibilita uma 
crescente interação entre professores e alunos que participam da educação à distância.

As novas tecnologias de comunicação e informação têm modificado 
consideravelmente as possibilidades de interação à distância, disponibilizando a estes 
modelos educativos, técnicas rápidas e seguras, eficientes e, em alguns casos, mesmo 
baratas, como o correio eletrônico ou e-mail, por exemplo. A característica fundamental 
destas tecnologias é a interatividade, a qual significa a possibilidade de o usuário interagir 
com uma máquina.

Belloni (1999) expõe que as tecnologias de comunicação e informação oferecem 
possibilidades inéditas de interação mediatizada (professor/aluno; estudante/estudante) 
e de interatividade com materiais de boa qualidade e grande variedade. As técnicas de 
interação mediatizada pelas redes telemáticas (e-mail, listas e grupos de discussão, 
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sites, etc.) apresentam uma série de vantagens, pois permitem combinar a flexibilidade 
da interação humana com a independência no tempo e no espaço, sem por isso perder 
velocidade. 

Na maior parte dos casos estas técnicas não estão suficientemente difundidas, 
sendo ainda demasiado caras e por isso pouco acessíveis aos estudantes. Porém, à medida 
em que os recursos técnicos que possibilitam o uso das tecnologias de comunicação e 
informação vão se tornando mais baratos, seu uso acaba sendo intensificado.

Neste sentido, Ballalai (1991) assegura que dependendo de como são incorporadas, 
as novas tecnologias podem auxiliar a estender o ensino à distância, atingindo uma 
quantidade de indivíduos muito maior, de modo mais completo e dinâmico, além de facilitar 
a interação e a participação. Não obstante, as novas tecnologias aumentarão sensivelmente 
a eficiência administrativa e logística dos sistemas de educação a distância.

Conforme a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) (1997) é a necessidade de educação de toda população que gera interesse 
significativo na aplicação de programas educacionais com base no uso de tecnologias. A 
aprendizagem a distância vincula-se diretamente ao desenvolvimento de tecnologias de 
informação e de comunicação, à emergência de novas necessidades de aprendizagem e a 
novos padrões de acesso e utilização da informação numa sociedade da informação.

Muitas vezes, o desenvolvimento da aprendizagem a distância, propicia condições 
favoráveis para a introdução e experimentação com novas tecnologias na educação, 
influenciando, conseqüentemente, a educação geral. 

Com isso, pode-se gerar novas descobertas e conhecimento acerca das condições 
e dos processos de aprendizagem, podendo exercer uma influência que se estende para 
ademais da educação em si, o que afeta as pessoas individualmente e a sociedade como 
um todo, tanto em termos econômicos e culturais.

3 | 	POSSIBILIDADES E LIMITES DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
À medida que evolui a educação a distância, no cenário mundial, demonstra ser 

um recurso alternativo para a educação. São inúmeros os cursos a distância criados e 
difundidos diariamente, no mundo inteiro, utilizando a internet ou sistemas de rede similares 
como suporte da comunicação pedagógica. Entretanto, esse desenvolvimento por si só da 
educação a distância não garante qualidade satisfatória e a formação adequada.

A educação a distância compreende um processo de transformação no cenário 
educacional, de amplitudes ainda desconhecidas, que necessita ser analisado e discutido, 
sob a ótica de Nova e Alves (2003). 

Assim, é necessário que as políticas públicas educacionais definam posicionamentos 
mais claros e detalhados acerca deste assunto, incentivando o surgimento de programas 
de educação a distância de porte nacional, mas ao mesmo tempo, introduzindo limites e 
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regras para os mesmos.
A educação a distância apresenta uma série de aberturas e novas possibilidades 

para o processo educativo, como a eliminação ou redução das barreiras de acesso aos 
cursos ou nível de estudos, além da diversificação e ampliação da oferta de cursos. 
Outra possibilidade da educação a distância é a oportunidade de formação adaptada às 
exigências atuais, às pessoas que não puderem freqüentar a escola tradicional. 

Por meio da educação a distância é possível uma maior flexibilidade, com base na 
ausência de rigidez quanto aos requisitos de espaço (onde estudar?), assistência às aulas 
e tempo (quando estudar?) e ritmo (em que velocidade aprender?). Assim, possibilita-se 
uma eficaz combinação de estudo e trabalho, conforme as necessidades de cada um. 

O aluno poderá permanecer em seu ambiente profissional, cultural e familiar, 
obtendo a formação fora do contexto da sala de aula. 

A eficácia é outra vantagem da educação a distância, uma vez que o aluno constitui 
o centro do processo de aprendizagem e é o sujeito ativo de sua formação, permitindo o 
respeito ao seu ritmo de aprendizagem. A formação proporcionada pelo ensino a distância 
é teórico-prática, relacionada à experiência do aluno, em contato imediato com a atividade 
profissional que se deseja melhorar.

Os conteúdos instrucionais são elaborados com o auxílio de especialistas e a 
utilização de recursos multimídia. Além disso, a comunicação é freqüentemente bidirecional, 
garantindo, com isso, uma aprendizagem dinâmica inovadora. 

Na educação a distância, a formação pode ser permanente e pessoal, atendendo às 
demandas e às aspirações dos diversos grupos, por meio de atividades formativas ou não. 
O aluno permanece sempre ativo, uma vez que necessita desenvolver características como 
iniciativa, atitude e hábitos educativos próprios. Com isso é possível alcançar a capacitação 
para o trabalho e a superação do nível cultural de cada aluno. 

Outra vantagem da educação a distância é a economia, pois há uma considerável 
redução de custos em relação aos dos sistemas presenciais de ensino. Isso se deve ao fato 
de se eliminar pequenos grupos, evitar gastos de locomoção de alunos, evitar o abandono 
do local de trabalho para o tempo extra de formação, permitindo a economia em escala, a 
qual supera os altos custos iniciais. 

Seguindo-se esta acepção, Rumble (2003) afirma que as economias de escala 
permitem que os custos da educação a distância possam ser repartidos por um grande 
número de alunos, sendo os custos variáveis mais baixos por estudante, de modo que o 
custo médio por estudante não seja superior ao do ensino regular. Para o autor, pode-se 
conseguir economias de escala por meio do aumento do número de alunos, o que faz 
decrescer rapidamente a curva de custos. 

Ademais disso, os sistemas da educação a distância permitem a diminuição dos 
custos de oportunidade. Os custos de oportunidade são despesas efetuadas por alunos 
que freqüentem determinado curso, correspondentes a transporte, alojamento e, ainda, ao 
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salário que deixam de receber durante o tempo de duração do curso. 
Tais dispêndios são estimados de acordo com a duração dos estudos e com os 

encargos de deslocamento e alojamento, no caso de alunos que residem distante do centro 
de ensino. As organizações podem poupar porque alguns custos de formação – como o 
tempo do funcionário – são transferidos da empresa para o colaborador, argumenta Rumble 
(2003).

Entretanto, esse novo modelo de educação também vem acompanhado de 
desvantagens ou limitações. Uma das limitações, freqüentemente questionadas por 
perquiridores da área de educação, reside na limitação que se refere ao alcance do objetivo 
da socialização, em decorrência das escassas ocasiões em que ocorre interação pessoal 
dos alunos entre si e com o docente. 

Isso redunda também na limitação em alcançar os objetivos da área afetiva/
atitudinal, bem como os objetivos da área psicomotora, a não ser através de momentos 
presenciais, previamente estabelecidos para o desenvolvimento supervisionado de 
habilidades manipulativas. A educação a distância também ocasiona o empobrecimento da 
troca direta de experiências proporcionada pela relação educativa direta e pessoal entre 
professor e aluno. 

Belloni (1999) destaca que no modelo da educação a distância, observa-se 
claramente a assimetria quanto à flexibilidade entre as dimensões de espaço e tempo, 
bem como quanto à autonomia do estudante, ou seja, um alto grau de autonomia do aluno 
quanto ao lugar de seus estudos e a conseqüente separação quase absoluta do professor, 
e, por outro lado, uma ausência quase total de autonomia no que toca às questões de 
prazos e escolha de currículos ou meios. 

Outrossim, a retroalimentação, o feedback e a retificação de possíveis erros podem 
ser mais demorados, conquanto os novos meios tecnológicos reduzirem consideravelmente 
estes inconvenientes. Por conseguinte, é necessário que se desenvolva um rigoroso 
planejamento a longo prazo, contendo as desvantagens que possam ocorrer.

Não obstante as dúvidas quanto à possibilidade de a educação a distância 
proporcionar algo mais que transferência ou instrução de conteúdos, tem-se a prova de 
que materiais didáticos bem elaborados podem levar os alunos a “aprender a aprender”. 

Destarte, o perigo da homogeneidade dos materiais instrucionais, ou seja, todos 
aprendem o mesmo, por uma só gama de recursos instrucionais, conjugado a poucas 
ocasiões de diálogo aluno/docente, pode ser superado através da elaboração de materiais 
que proporcionem a espontaneidade, a criatividade e a expressão das idéias do aluno. 

Ademais disso, outra limitação da educação a distância é o fato de que para 
determinados cursos, existe a necessidade de o aluno possuir elevado nível de compreensão 
de textos e saber utilizar os recursos de tecnologia e multimídia. 
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Os resultados da avaliação a distância são menos confiáveis do que os da educação 
presencial, excetuando-se aquelas atividades presenciais de avaliação. As oportunidades 
de plágio ou fraude são maiores, embora estes fatos também possam ocorrer na modalidade 
presencial. 

A ambição de pretender alcançar muitos alunos é outra limitação da educação a 
distância, pois com ela emerge o risco de ocorrerem numerosos abandonos, deserções ou 
fracassos, em decorrência da falta de um bom acompanhamento do processo, embora deva 
ser feita a devida distinção entre “abandono real” e “abandono sem começar”, daqueles 
alunos que não fazem sequer uma primeira avaliação. 

Comumente, os serviços administrativos na modalidade de educação a distância são 
mais complexos que no ensino presencial. Outro aspecto que dificulta a implementação do 
ensino a distância é o elevado custo inicial que se dilui ao longo de sua aplicação. Contudo, 
também é indiscutível o fato de que essa modalidade de ensino gera uma economia 
substancial a longo prazo. 

Levando-se em consideração os limites e possibilidades do ensino a distância, 
evidencia-se que prevalecem as novas possibilidades, pois esta modalidade de ensino 
vem ampliando cada vez mais seu campo de atuação. De acordo com Niskier (1999), 
como a disponibilidade de tempo é sempre relativa, em qualquer circunstância criam-
se expectativas extremamente favoráveis à utilização dessa modalidade, sobretudo 
considerando-se a extensão territorial do Brasil.

Contudo, uma preocupação básica e permanente, consiste em evitar que o projeto 
se transforme num desvario pedagógico de facilidades, assegura Niskier (1999). Destarte, 
a certificação do ensino a distância deverá ser rigorosa, a partir de autorização oficial para 
os experimentos em que o Conselho Nacional de Educação deverá participar. Ao apoiar 
qualquer projeto não se pode abdicar do acompanhamento de perto, a fim de garantir que 
não haverá um ensino desvirtuado.

4 | 	PARÂMETROS NORMATIVOS
Faz-se mister que a educação a distância, metodologia de ensino, implemente-se 

com fulcro em parâmetros normativos. Deve-se estimular essa nova modalidade de ensino 
ao mesmo tempo em que se desenvolvam critérios que permeiem essa prática educativa 
no intento de lhe exigir a qualidade necessária.

De acordo com Fragale Filho (2003), a partir da segunda metade da década de 
1990, a educação a distância, na esteira da pequena regulamentação existente, passou a 
expandir-se de modo impressionante. Tratada como uma forma supletiva ou complementar 
do ensino presencial e vista com desconfiança, ela foi quase sempre ignorada nas 
preocupações legislativas relativas à regulamentação da educação no Brasil. 
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Entretanto, com o desenvolvimento de novas tecnologias de informação e 
comunicação, rompem-se barreiras, tornando sua ampliação possível, o que proporcionou 
um aumento da oferta sem precedentes. Com isso, introduziu-se sua regulamentação na 
agenda legislativa. 

Assim, questões como o que regulamentar, como distinguir a educação a distância 
do ensino presencial, transformam-se em verdadeiros desafios para o formulador da política 
educacional, quando este se vê obrigado a elaborar, aprovar e implementar propostas 
legislativas para o setor.

O Decreto nº 2.494 de 10 de fevereiro de 1998 entende a modalidade de ensino 
a distância como uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, por meio 
da mediação de recursos didáticos, sistematicamente organizados, apresentados em 
diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados 
pelos diversos meios de comunicação.

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei 10.172, de 09 de janeiro de 2001, expõe 
que a existência de uma regulamentação própria, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
seria o reconhecimento da construção de um novo paradigma para a educação a distância. 

Para Fragale Filho (2003), embora a afirmação seja razoavelmente exagerada, até 
porque os dispositivos inseridos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LBD) 
são fontes para grandes confusões, é importante reconhecer que sua inclusão no texto 
legislativo, ainda que sem lhe dedicar um capítulo ou uma seção específica, é portadora de 
um forte simbolismo. 

Essa inclusão retira o ensino a distância do mundo das sombras, e expressa um 
imediato reconhecimento de sua importância para o processo educacional. 

Nesse sentido, Niskier (1999) sustenta que a nova LDB, a Lei nº 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, incentiva o Poder Público a veicular programas de educação a distância 
em todos os níveis e modalidades de ensino. Valoriza a educação continuada. Assim, se 
prevê, de modo saudável, uma colaboração estreita com os sistemas de ensino, com base 
na cooperação e integração. A LDB estima ainda a concessão de canais com finalidade 
exclusivamente educativas e uma boa ajuda em tempo e produção dos concessionários de 
canais comerciais. 

Acrescenta Spanhol (1999, p. 120):

Educação flexível e a distância se apresenta como uma das formas de resolver 
a dicotomia existente, entre as populações situadas no centro e na periferia. 
O desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação possibilitam o 
barateamento dos processos de transmissão e acesso aos equipamentos, os 
satélites, fibra ótica e linhas de alta capacidade na transmissão, possibilitam 
a interligação de alunos e professores, através de computadores, antenas 
parabólicas e videocassetes, ficando cada vez mais fácil a democratização 
do conhecimento antes centralizado e fechado dentro do espaço físico de 
quatro paredes.
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Ao apontar para as inúmeras possibilidades de contribuição da educação à distância 
para a universalização e democratização do ensino, bem como para o surgimento de 
mudanças significativas na instituição escolar, em virtude de seu impacto nas tradicionais 
concepções educacionais de tempo e espaço, o PNE indica que o ensino a distância 
não pode mais ser tratado como uma modalidade supletiva ou complementar ao ensino 
presencial (FRAGALE FILHO, 2003).

Os possíveis impactos descritos pelo PNE indicam o surgimento de um modelo 
cooperativo de enriquecimento mútuo entre os sistemas presenciais e não-presenciais, 
com base em duas diretrizes. A primeira delas diz respeito à ampliação do conceito de 
educação a distância, no intento de proporcionar a incorporação de todas as possibilidades 
que as novas tecnologias de informação e comunicação proporcionam a todos os níveis e 
modalidades de ensino.

Já a segunda destas diretrizes está relacionada com o incentivo à multiplicação de 
iniciativas, apesar de estarem sujeitas a padrões de qualidade elaborados por meio de um 
sistema de auto-regulamentação e, quando se tratar de cursos regulares, que concedam 
direito a certificados ou diplomas pelo poder público. 

A Portaria nº 301, de 07 de abril de 1998 é responsável pela normatização dos 
procedimentos de credenciamento de instituições para oferta dos cursos de graduação e 
educação profissional tecnológica a distância. 

Já a Resolução CNE/CES nº 1, de 03 de abril de 2001, estabelece normas para 
funcionamento de cursos de pós-graduação a distância, compreendendo programas de 
especialização, mestrado e doutorado. 

O Ministério da Educação e Cultura (MEC), com o objetivo de orientar alunos, docentes 
e gestores de instituições de educação superior que podem usufruir da metodologia da 
distância, estabeleceu indicadores de qualidade para a autorização de cursos de graduação 
a distância, no intento de assegurar maior qualidade em seus procedimentos e exsumos.

Ademais disso, também se estabeleceu que para os cursos de nível fundamental 
e médio, inclusive técnico, esses indicadores serão definidos pelos Conselhos Estaduais 
de Educação, órgãos responsáveis pela normatização, autorização e supervisão desses 
níveis de ensino, de acordo com o Decreto 2.561 de 27 de abril de 1998.

Considera-se que os indicadores de qualidade, embora não possuam força legal, 
devem merecer a atenção das instituições que pretendem implementar os cursos da 
modalidade de educação a distância e dos especialistas que pretendam analisar projetos 
de cursos nessa modalidade.

De acordo com a análise de Scremin (2002), os dez itens considerados essenciais 
pelo MEC e que devem merecer a atenção das instituições que preparam seus programas 
de graduação a distância, são os seguintes:
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1) integração com políticas, diretrizes e padrões de qualidade definidos para o 
ensino superior como um todo e para o curso específico; 

2) desenho do projeto: a identidade da educação a distância; 

3) equipe profissional multidisciplinar; 

4) comunicação/interatividade entre professor e aluno; 

5) qualidade dos recursos educacionais; 

6) infra-estrutura de apoio; 

7) avaliação de qualidade continuada e abrangente; 

8) convênios e parcerias; 

9) edital de informação sobre o curso de graduação a distância; e

10) custos de implementação e manutenção da graduação a distância.

No entendimento de Fragale Filho (2003), o mapeamento legislativo indica que a 
política pública foi construída a partir de três momentos distintos: um primeiro, dedicado 
ao credenciamento da instituição que, necessariamente, deverá ocorrer junto à União; um 
segundo momento consagrado à elaboração de uma definição de educação à distância; e 
um terceiro e último, vinculado à análise do conteúdo ofertado na modalidade a distância 
com as suas áreas específicas. 

Nessas três dimensões da política pública do ensino à distância, permanecem ainda 
alguns questionamentos que urgem ser respondidos, sustenta Fragale Filho (2003). No 
eixo do credenciamento, ficam as seguintes questões: qual o conteúdo e o alcance da 
prática do credenciamento? Qual é o conceito de sede no âmbito da educação a distância? 
Como compatibilizar a autonomia universitária com esse procedimento?

No eixo do conteúdo, por sua vez, evidenciam-se os questionamentos a seguir: os 
conceitos de disciplina e currículo, adotados de forma quase natural e, ao mesmo tempo, 
tão pouco críticos, são adequados? Por que e como quantificar a possibilidade de uma 
oferta parcial na modalidade: percentual de disciplinas, de carga horária? Como contar a 
carga horária e a produtividade de docentes e discentes, ou seja, como quantificá-las e 
qualificá-las?

Estas questões levantadas ainda permanecem sem resposta e necessitam ser 
enfrentadas na formulação de uma política pública adequada que contribua para a criação 
de um paradigma legal no trato das questões relativas à educação a distância.

Portanto, por meio de infra-estrutura e determinados cuidados, juntamente com 
recomendações normativas, pode-se esperar a implementação de um adequado projeto 
de Educação a Distância. É indispensável que todos aqueles que pretendam trabalhar com 
educação a distância, na produção de cursos ou como usuários, tenham conhecimento dos 
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critérios de qualidade e da legislação que regulamenta a educação nessa modalidade de 
ensino que apresenta inúmeras possibilidades positivas.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Releva observar que a educação a distância não constitui metodologia que 

se implemente facilmente, de modo solitário, por um único professor. Ao contrário, é 
imprescindível que haja toda uma infra-estrutura organizacional (tecnológica, pedagógica e 
administrativa) complexa, na qual o ensino possa ser coerentemente desenvolvido. 

É necessário formar uma equipe, definir e escolher as pessoas (técnicos, mediadores 
e professores) que irão trabalhar para desenvolver cada curso, e definir a natureza do 
ambiente on-line. O professor que deseja iniciar um curso a distância precisa conhecer a 
fundamentação pedagógica da área em que deseja atuar, conhecer aspectos tecnológicos, 
desenvolver múltiplos espaços de trabalho, interação e socialização, reconhecer a ausência 
da presença física, definir suas regras para as aulas on-line entre outras características 
fundamentais.

Assim sendo, à medida que cresce a aceitação da educação a distância dentro 
de organizações de ensino convencional e entre planejadores educacionais, essa nova 
modalidade de aprendizagem demonstra seu potencial, quando bem organizada, de 
gerar novos modelos de ensino e aprendizagem que poderão influenciar o modo como a 
educação em geral é provida.

Contudo, é fundamental que a implementação da educação a distância, como uma 
nova prática de ensino e aprendizagem, esteja pautada em parâmetros normativos.

Deve-se estimular essa modalidade de ensino que apresenta novas possibilidades 
de aprendizagem, ao mesmo tempo em que se deve exigir o respeito aos critérios que 
delimitam essa prática educativa com o objetivo de lhe garantir a qualidade.

Destarte, como afirma Litwin (2001 apud SCREMIN, 2002), o desafio permanente 
da educação a distância consiste em não perder de vista o sentido político original da 
oferta, em verificar se os suportes tecnológicos, dos quais se está fazendo uso são os mais 
adequados para o desenvolvimento dos conteúdos, possibilitando a maior interatividade 
possível e a socialização do indivíduo.

Ademais disso, a educação a distância deve identificar a proposta de ensino e a 
concepção de aprendizagem subjacente, analisando de que modo os desafios da “distância” 
estão sendo encarados pelos alunos e docentes.
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